PARECER Nº 1138  , DE 2011
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE A MOÇÃO N.º 50, DE 2011
A Deputada Regina Gonçalves, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e Senhores Deputados Federais, bem como para os líderes partidários, para que promovam a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 225, de 2011, que convoca um plebiscito para consulta popular sobre a continuidade ou não do uso de fontes de energia nuclear no Brasil. 
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 67ª a 71ª Sessões Ordinárias, de 20 a 28 de junho de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 7º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Infraestrutura, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que a Câmara dos Deputados aprove o Projeto de Decreto Legislativo n.º 225, de 2011, que convoca um plebiscito para consulta popular sobre a continuidade ou não do uso de fontes de energia nuclear no Brasil.
Inicialmente, notamos que o instituto do plebiscito tem suporte no princípio democrático, e concede aos cidadãos a oportunidade de tomar uma decisão política sobre a matéria que lhe tenha sido submetida, anteriormente ao ato legislativo ou administrativo, e está expressamente previsto no artigo 14, I, da Constituição Federal.
A Lei Federal 9.709, de 18 de novembro de 1998, dispõe sobre a participação popular direta e determina, em seu artigo 2º, que plebiscito é consulta formulada ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa. 
O cerne da matéria, que se pretende discutir, é o Programa Nuclear Brasileiro, que, desde que foi criado nos anos 70, resultou na construção de 2 usinas nucleares, contribuindo com 1,2% da energia disponibilizada no país, com altos custos de construção e administração, e suporta a desconfiança de que possam ocorrer acidentes de graves proporções, o que denota à matéria uma acentuada relevância. 
Após o Tsunami que devastou o Japão no início do ano e causou o acidente nuclear na usina de Fukushima, voltou-se o debate sobre a viabilidade desse tipo de geração de energia no mundo. 
Argumenta-se, contrariamente à energia nuclear, que o custo de construção das usinas e da geração da energia é muito grande, que os acidentes, quando ocorrem, causam danos incalculáveis à população e ao meio ambiente, que o lixo radioativo demora milhares de anos para perder seus níveis de radiação, etc.
No Brasil, ainda, alega-se que existem outras fontes de geração de energia, como a hidráulica, a eólica e a solar, que tornariam a energia nuclear desnecessária em nosso país.

No entanto, existem alegações favoráveis à energia nuclear, no sentido de que o Brasil é um dos grandes produtores mundiais de urânio, detém toda a tecnologia para processar o combustível nuclear, que o crescimento da economia demandará mais energia, dentre outras. 
Notamos, deste modo, que se trata de uma questão complexa e de acentuada relevância que merece uma discussão nacional e um posicionamento da população brasileira através da consulta realizada mediante plebiscito. 
Assim, o Projeto de Decreto Legislativo n.º 225, de 2011, que convoca plebiscito para consulta popular sobre a continuidade ou não do uso de fontes de energia nuclear no Brasil, deveria ser aprovado. 
Deste modo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.° 50, de 2011.

a) João Antônio – Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31  e 33 do Regimento Interno.
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